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“A vida começa quando a violência acaba”.

(Maria da Penha Maia Fernandes, 2006)



RESUMO

A violência sexual é um grande problema de saúde pública e de violação dos direitos
humanos no Brasil e no mundo, que impacta negativamente na saúde da vítima de
forma imediata e a longo prazo. Os enfermeiros são agentes fundamentais no
atendimento a essas mulheres, pois são os primeiros profissionais a terem contato
direto nos serviços de saúde. Dessa forma, são protagonistas na integralidade do
cuidado ao prestar um atendimento qualificado, imbuído em um acolhimento
sensível, empático e respeitoso. No entanto, observa-se que na prática existem
diversas dificuldades no manejo dos atendimentos de saúde devido a diferentes
fatores atrelados aos perfis profissionais e/ou aos fluxos de atendimento das
instituições de saúde. Nesse contexto, Joinville criou em 2009 o Protocolo de
Atendimento às Pessoas em Situação de Violência Sexual a fim de orientar e
conduzir, em toda a rede intersetorial, o atendimento humanizado, qualificado e
integral às vítimas e suas famílias. Objetivo: Compreender a atuação do enfermeiro
no atendimento à mulher em situação de violência sexual no município de Joinville.
Metodologia: Trata-se de um estudo qualitativo, tipo exploratório-descritivo,
realizado no setor de urgência e emergência de um hospital de referência para a
atenção integral às pessoas em situação de violência sexual. A coleta de dados foi
realizada entre os meses de julho e agosto de 2024 por meio de entrevistas
semiestruturadas, com 15 enfermeiros assistenciais. As entrevistas foram
submetidas à análise de conteúdo temática de Bardin. Resultados: Emergiram três
categorias temáticas, intituladas: Acolhimento da vítima no cuidado de enfermagem;
A atuação do enfermeiro ancorada na abertura do protocolo de atendimento e no
acionamento da equipe multiprofissional; e Os desafios no processo de atendimento.
Conclusão: A atuação dos enfermeiros está pautada no acolhimento respeitoso e
empático da vítima e na abertura do protocolo de atendimento com o acionamento
da equipe multiprofissional para a continuidade da assistência. No entanto,
dificuldades na assistência são enfrentadas relacionadas à recursos físicos limitados
e organização do serviço de saúde, além de fatores intrínsecos dos enfermeiros que
impactam diretamente no atendimento às vítimas de violência sexual. É necessário
proporcionar maior qualificação dos profissionais sobre a temática a fim de
prepará-los para o atendimento adequado.

Palavras-Chaves: Enfermagem. Violência sexual. Protocolo clínico. Papel do
enfermeiro.



ABSTRACT

Sexual violence is a major public health problem and human rights violation in Brazil
and worldwide, negatively impacting victims' health both immediately and in the long
term. Nurses are fundamental in caring for these women, as they are the first
professionals to have direct contact with them in healthcare settings. Thus, they play
a pivotal role in comprehensive care, providing qualified, sensitive, empathetic, and
respectful attention. However, various challenges in managing healthcare services
have been observed in practice due to different factors related to professional profiles
and/or healthcare institution workflows. In this context, Joinville created the Sexual
Violence Victim Care Protocol in 2009 to guide and conduct, throughout the
intersectoral network, the provision of humane, qualified, and comprehensive care to
victims and their families. Objective: To understand the role of nurses in caring for
women experiencing sexual violence in the municipality of Joinville. Methodology:
This is a qualitative, exploratory-descriptive study conducted in the emergency
department of a reference hospital for comprehensive care of sexual violence
victims. Data was collected between July and August 2024 through semi-structured
interviews with 15 staff nurses. The interviews were submitted to thematic content
analysis by Bardin. Results: Three thematic categories emerged: Victim care in
nursing; The nurse's role anchored in the opening of the care protocol and activation
of the multidisciplinary team; and Fragilities in the care process. Conclusion: Nurses'
work is based on respectful and empathetic care for victims and the opening of the
care protocol, activating the multidisciplinary team for continued care. However,
difficulties in care are faced related to limited physical resources and healthcare
service organization, as well as intrinsic factors of nurses that directly impact the care
of sexual violence victims. It is necessary to provide greater qualification of
professionals on the subject to prepare them for adequate care.

Keywords: Nursing. Sexual violence. Clinical protocol. Nurse's role.
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1 INTRODUÇÃO

A violência sexual (VS) é um grande problema de saúde pública e de violação

dos direitos humanos no Brasil e no mundo, que impacta negativamente na saúde

da vítima de forma imediata e a longo prazo (Organização Pan-Americana da

Saúde, 2020). Ela é definida como qualquer ato ou tentativa de obter o ato sexual

por meio coercitivo, em qualquer local e circunstância, independente da relação

entre a vítima e o agressor (Organização Pan-Americana da Saúde, 2020). De modo

geral, a VS engloba desde o assédio até agressões físicas, como o estupro

(Giugliani et al., 2021).

A VS é maior entre mulheres do que homens. No mundo 35% das mulheres já

sofreram VS em algum momento da vida (Organização Mundial de Sáude, 2020), no

Brasil, anualmente são registrados 822 mil casos de estupro (Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada, 2024). Entretanto, acredita-se que muitos casos são

substancialmente subnotificados, visto que pesquisas nacionais projetaram média de

3 milhões e 700 mil casos de agressões sexuais contra as mulheres em 2020

(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024), constituindo um cenário assustador

e preocupante.

De acordo com Giugliani et al. (2021), as mulheres tornam-se mais

vulneráveis a essa tipologia de violência, não por ser o sexo mais frágil, mas pela

naturalização da cultura do estupro, que torna a violência de gênero tolerável

socialmente. Neste ínterim, setores como a justiça e os serviços de saúde não

tomam conhecimento das ocorrências, pois somente 8,5% dos casos são

registrados pelas delegacias e 4,2% identificados pelo sistema de saúde (Giugliani

et al., 2021; Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2024).

O acesso imediato das vítimas de VS aos serviços de saúde, como

pronto-socorros e hospitais, torna-se imprescindível a fim de que os agravos sejam

minimizados. A partir de 2013 o atendimento imediato, integral e multidisciplinar às

pessoas em situação de VS se tornou obrigatório a todos os hospitais integrantes da

rede do Sistema Único de Saúde (SUS) com a promulgação da Lei Federal n°

12.845/2013, popularmente conhecida como a Lei do Minuto Seguinte. O

atendimento preconizado consiste em diagnosticar e tratar as lesões físicas, além de

oferecer amparo médico, psicológico e social de forma imediata (Brasil, 2013).

Ainda, deve-se oferecer a profilaxia da gravidez e das Infecções Sexualmente
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Transmissíveis (IST) e informar à vítima sobre seus direitos legais de modo a facilitar

o registro de boletim de ocorrência policial (BO), bem como o seu encaminhamento

ao órgão de medicina legal e delegacia especializada (Brasil, 2013).

Neste ínterim, os profissionais de saúde são agentes fundamentais no

atendimento às vítimas de VS (Moreira et al., 2018), em especial os enfermeiros, por

serem os profissionais que realizam o primeiro atendimento nos serviços de saúde.

A enfermagem torna-se a protagonista da integralidade no cuidado, pois presta um

atendimento qualificado, imbuído em um acolhimento sensível, empático e

respeitoso. Além do que, executa os protocolos clínicos de atendimento às vítimas e

realiza os encaminhamentos essenciais para a plenitude do cuidado (Kataguiri et al.,

2019; Moura, 2020; Ribeiro et al., 2021; Matos; Junior, 2021; Melo et al., 2022;

Santos et al., 2022).

Após 11 anos de implementação da Lei do Minuto Seguinte, Lei Federal n°

12.845/2013, ainda observa-se lacunas no atendimento das vítimas de VS. Estudos

mostram que menos de 5% dos casos das agressões sexuais são identificados nas

instituições de saúde (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2024) e quando

identificados, sua assistência não é efetiva por precariedade no acolhimento, falta de

estrutura física que garanta privacidade, além da vítima sofrer violência institucional,

oriunda da postura profissional antiética, preconceituosa e discriminatória, que

contribuem para os atendimentos inadequados e induzem à revitimização (situações

que faz a vítima reviver a violência sofrida). Essas dificuldades favorecem ainda

mais os sentimentos de vergonha e de culpa das mulheres em situação de VS, os

quais podem culminar na decisão de desistência do acompanhamento,

comprometendo, dessa forma, a integralidade da atenção à saúde (Trentin et al.,

2019; Santos; Fonseca, 2022).

A utilização de protocolos clínicos demonstra ser uma excelente proposta

para a promoção de padronização dos atendimentos às pessoas em situação de VS

(Trentin et al., 2020). Com esse intuito, Joinville criou em 2009 o Protocolo de

Atendimento às Pessoas em Situação de VS a fim de orientar e conduzir, em toda a

rede intersetorial, o atendimento humanizado, qualificado e integral às vítimas e

suas famílias, de forma imediata e adequada (Joinville, 2024).

No entanto, a partir de uma experiência vivenciada como discente no

transcorrer da realização do estágio supervisionado da graduação em enfermagem

em uma unidade hospitalar referência de Joinville, foi possível observar a incipiência
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na atuação do enfermeiro no atendimento à mulher em situação de VS, haja vista

que o mesmo desconhecia o protocolo de atendimento municipal preconizado. Neste

sentido, surgiu o ensejo de compreender a atuação do enfermeiro no atendimento à

mulher em situação de VS no município, assim como o de identificar as fragilidades

que o enfermeiro apresenta ao atender usuárias nessa situação.

Neste sentido, o presente estudo pretende responder a seguinte pergunta de

pesquisa: Como é o atendimento oferecido pela enfermagem às mulheres em

situação de VS que buscam uma instituição de saúde hospitalar em Joinville?

Esperançosamente, o conhecimento a ser adquirido com este estudo poderá

fomentar reflexões acerca da atuação do enfermeiro no atendimento à mulher em

situação de VS no município, de modo que possa, inclusive, fomentar ações

estratégicas de melhoria e capacitação do enfermeiro para um atendimento efetivo e

eficaz à mulher que busca pelo atendimento imediato nos serviços de saúde.

1.1 Objetivos

1.1.1 Objetivo geral

Compreender a atuação do enfermeiro no atendimento à mulher em situação

de VS no município de Joinville.

1.1.2 Objetivos específicos

Reconhecer a atuação do enfermeiro no manejo do protocolo de atendimento

à mulher em situação de VS no Hospital Regional Hans Dieter Schmidt do município

de Joinville;

Identificar as fragilidades da atuação do enfermeiro no atendimento à mulher

em situação de VS no Hospital Regional Hans Dieter Schmidt do município de

Joinville.
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2 DESENVOLVIMENTO

2.1 A epidemiologia da VS no Brasil, Santa Catarina e Joinville

A VS é um sério problema de saúde pública no Brasil. De modo geral, trata-se

de uma violência de gênero, enraizada estruturalmente no machismo e

patriarcalismo que predomina na cultura brasileira e se reproduz sem escrúpulos

desde a colonização do país (Brasil 2011; Giugliani et al., 2021; Minayo; Pinto; Silva,

2022). Cultura essa, reconhecida socialmente como cultura do estupro (Giugliani et

al., 2021), com alta potencialidade de causar danos permanentes à saúde da vítima

em relação ao seu bem-estar físico, espiritual, emocional, mental, social, sexual e

reprodutivo, com risco de gravidez indesejada e IST (Organização Pan-Americana

da Saúde, 2020; Lima; Larocca; Nascimento, 2018).

De modo geral, a VS é definida como qualquer atividade sexual não

consentida pela vítima (Brasil, 2013) ou pela incapacidade dela consentir, estando

sob o efeito de drogas lícitas e/ou ilícitas, durante o sono, e/ou estando física ou

mentalmente incapacitada de reagir (Organização Pan-Americana da Saúde, 2020;

Lima; Larocca; Nascimento, 2021; MPF, 2022).

A Lei Maria da Penha (LMP) nº 11.340/2006, no seu artigo 7º, define a VS

contra a mulher de forma mais abrangente, como:
Qualquer conduta que a constranja a presenciar, manter ou participar de
relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso
de força física; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo,
a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou
que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante
coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o
exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos (Brasil, 2006, Capítulo 2,
Art. 7º, parte III).

As formas de VS mais conhecidas são o assédio sexual e o estupro. O

primeiro é caracterizado por insinuações de cunho sexual proferidas por meio de

palavras, gestos ou toques corporais não consentidos. Já o estupro é a forma mais

grave de VS e se trata de agressões físicas com ou sem penetração vaginal, oral

e/ou anal com o pênis, dedos ou objetos (Organização Pan-Americana da Saúde,

2020; Lima; Larocca; Nascimento, 2021; MPF, 2022).

Aproximadamente 90% das pessoas em situação de VS no país são

mulheres, sendo 80% dos crimes perpetrados pelo próprio parceiro, ex-parceiro ou
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pessoa próxima da vítima (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024). O perfil da

mulher agredida sexualmente no Brasil é jovem, entre 20 a 44 anos, solteira, de

baixa escolaridade (Minayo; Pinto; Silva, 2022) e predominantemente negra (Fórum

Brasileiro de Segurança Pública, 2024; Melo; Soares; Bevilacqua, 2022). Hábitos de

vida como o consumo de bebida alcoólica, uma ou mais vezes por mês, aumenta

27% o risco dela sofrer a agressão. Se ela possuir algum problema de saúde mental,

ela apresenta 77% maior risco de ser agredida sexualmente e 33% mais chance se

ela morar em zona urbana (Minayo; Pinto; Silva, 2022).

A demora em procurar ajuda nos serviços de saúde e a dificuldade em

denunciar o agressor pode ser explicada inicialmente pela dificuldade da mulher

perceber que foi agredida, seguido pelo convívio próximo com o agressor, medo

intenso das ameaças, vergonha e culpa por ter sido agredida, medo de ser

desacreditada no meio familiar e social, dos julgamentos dos profissionais de saúde

e da exposição indevida de sua intimidade (Delziovo et al., 2018a; Giugliani et al.,

2021). Apesar disso, mais de 80% das mulheres em situação de VS procuram os

serviços de saúde em até 72 horas após a agressão sexual (Santarem; Marmontel;

Pereira, 2020; Melo; Soares; Bevilacqua, 2022), embora somente 4,2% dos casos

são notificados pelo sistema de saúde (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada,

2024).

O estupro é a VS que mais ocorre no Brasil. Ao analisar sua ocorrência,

observa-se que 2012 foi o ano que estabeleceu o maior número de estupros no país,

apresentando 74.930 casos (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024). Em

2021 mais de 66 mil boletins de ocorrências de estupro foram registrados nas

delegacias policiais pelo país, com uma incidência de 30,9 casos a cada 100 mil

pessoas, registrando uma taxa de 4,2% maior em relação ao ano de 2020 (Fórum

Brasileiro de Segurança Pública, 2024).

Nesse ínterim, estima-se que apenas 8,5% dos estupros chegam ao

conhecimento da polícia e autoridades competentes (Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada, 2024), o que evidencia a hesitação das mulheres em expor a

agressão sexual vivenciada e reforça a imperiosa necessidade de tais serviços

melhorarem o acolhimento e apoio às vítimas, sem o uso de quaisquer julgamentos,

ataques ou suposições baseadas em preconceitos ou em outras inabilidades

(Santarem; Marmontel; Péreira, 2020; Giugliani et al., 2021).

Em Santa Catarina (SC), os dados epidemiológicos da VS não diferem dos
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encontrados a nível nacional. Mas observou-se que, de 2014 a 2020, houve um

crescimento significativo das notificações de VS contra as mulheres no estado, em

que foi registrado um aumento de 153,81% (Labiak; Araújo; Biage 2022).

Sugestivamente, tal aumento deve-se ao fortalecimento da vigilância no combate a

VS pelos serviços de saúde, em virtude das ações e capacitações elaboradas pela

Secretaria de Saúde do Estado em parceria com o Ministério da Saúde (MS) e os

municípios do estado, a fim de preparar e sensibilizar os profissionais de saúde para

notificarem devidamente os casos de violências (Delziovo et al., 2018b: Labiak;

Araújo; Biage 2022).

Com o aumento das notificações de VS em SC, foi possível observar que as

agressões sexuais ocorrem predominantemente à noite, nas residências e vias

públicas, por perpetrador único e com penetração vaginal (Delziovo et al., 2017). Em

mais de 70% dos casos o agressor faz uso de força física devido às tentativas de

defesa das mulheres, causando importantes lesões físicas nas vítimas, como

contusões, cortes e traumatismos cranioencefálicos (Delziovo et al., 2017). Por sua

vez, tais lesões favorecem a identificação e notificação da agressão sexual por

evidenciarem visivelmente a violência, levando os profissionais de saúde a

investigarem com mais diligência as circunstâncias em que as lesões ocorreram

(Labiak; Araújo; Biage, 2022; Giugliani et al., 2021).

Em decorrência dos estupros, SC registrou entre 2008 e 2013 uma taxa de

7,6% de gestações indesejadas. Quase 15% de todas as mulheres em situação de

VS no estado, nesse período, não buscaram atendimento no serviço de saúde e,

portanto, não receberam a contracepção de emergência nas primeiras 72 horas

após a agressão sexual. Além disso, 3,5% das mulheres contraíram IST, embora

atendidas pelos serviços de saúde nas primeiras 72 horas e recebido profilaxia para

Hepatite B, HIV (vírus da imunodeficiência humana) e demais ISTs (Delziovo et al.,

2017).

No município de Joinville, SC, o último registro publicado de VS é do período

entre 2016 a 2018, decorrente dos casos atendidos pelos serviços da rede de

atendimento: secretarias de saúde, educação, assistência social, polícia civil e

conselho tutelar (CT). De acordo com o documento, houve 778 denúncias de VS

registrados pela polícia civil (260 casos/ano). Destes, observou-se que 80% das

vítimas são do sexo feminino (Joinville, 2019), corroborando com a estatística

nacional (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2022).
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Diante de todos os dados epidemiológicos apresentados, evidencia-se a

necessidade de políticas nacionais voltadas à VS (Delziovo et al., 2018a), a fim de

que a rede de atendimento às mulheres em situação de VS esteja preparada para

acolhê-las integralmente, em especial os serviços de saúde que são as instituições

procuradas como porta de entrada ao sistema após a agressão (Santos et al., 2022;

Fiorotti; Pedroso; Leite, 2022).

​
2.2 Políticas públicas de enfrentamento e atendimento às mulheres em

situação de VS no Brasil

A primeira lei no Brasil a abordar diretamente a violência contra a mulher foi a

LMP, n° 11.340/2006. A ativista Maria da Penha Maia Fernandes (1945),

farmacêutica de profissão, lutou por quase duas décadas para que seu agressor e

ex-marido fosse condenado pela dupla tentativa de homicídio que ela sofreu em

1983, no qual ficou paraplégica. Em 1998, após anos de silêncio do sistema de

justiça do Brasil, Maria da Penha resolveu denunciar a morosidade do caso à

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Com as investigações, a

CIDH concluiu, em 2002, que a justiça brasileira foi negligente na resolução do caso

devido à condenação do agressor de Maria da Penha ter sido definida em somente

seis anos de prisão. Logo, a comissão manifestou-se contra a violação do direito de

julgamento justo e considerou tal panorama fruto da cultura brasileira ser pautada na

desigualdade e discriminação contra as mulheres, uma vez que tentativas de

homícidio contra os homens na época eram bem mais penalizadas quando

comparado às tentativas de homícidio contra as mulheres (Machado; Prado, 2022).

Neste contexto, o caso de Maria da Penha evidenciou a necessidade do país

ajustar melhores estratégias para prevenir e combater a violência contra as

mulheres. Em paralelo, houve luta organizada de vários movimentos feministas pelo

país pela garantia e plenitude do direito da mulher a uma vida digna e, portanto, livre

de qualquer violência e indiferença do Estado (Machado; Prado, 2022). Em 2006, a

LMP foi promulgada e com ela tornou-se possível instrumentalizar ações legais para

o enfrentamento adequado da VS e doméstica contra a mulher (Lisboa; Zucco,

2022; Machado; Prado, 2022).

Felizmente a LMP conseguiu alterar o Código Penal Brasileiro e tornou

possível a prisão preventiva e em flagrante do agressor. Medidas protetivas também
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foram incluídas, como o afastamento obrigatório do lar pelo agressor e proibição

deste se aproximar ou tentar qualquer contato com a mulher, seus familiares e

testemunhas a fim de respeitar a distância mínima determinada por lei; a posse ou a

restrição do porte de armas pelo agressor também ficou sujeita a suspensão

obrigatória. Além disso, a lei conseguiu abranger a assistência ao agressor, de forma

obrigatória e pedagógica, de modo a promover sua ressocialização. Assim sendo, o

agressor necessita comparecer aos programas de recuperação e reeducação e aos

atendimentos individuais e em grupos para o acompanhamento psicossocial e de

reintegração (Brasil, 2006).

Para as mulheres, a LMP instrumentalizou medidas de proteção contra o

agressor, como, por exemplo, a possibilidade de acolhimento nas casas abrigo e de

passagem, as delegacias especializadas no atendimento à mulher, centros de

referência de atendimento à mulher em situação de violência, os juizados especiais

e os serviços de saúde especializados em atendimento às mulheres em situação de

VS e doméstica. Juntos, tais serviços compõem a rede de enfrentamento e de

atendimento a violência contra a mulher no país (Brasil, 2006).

No âmbito da saúde, destaca-se a incipiência das políticas públicas de

atenção à saúde das mulheres em situação de VS a partir da Lei nº 10.778/2003.

Com esta lei ficou estabelecida a obrigatoriedade da notificação compulsória dos

casos de violência contra à mulher pelos serviços de saúde públicos e privados, o

que favoreceu subsídios para a estruturação da rede de vigilância da violência no

país (Brasil, 2003), embora, somente mais tarde, com a Portaria nº 104/2011, que a

VS e doméstica foram de fato definidas como agravos de notificação compulsória

(Brasil, 2011a).

Felizmente, a partir de então, a elaboração de normas técnicas pelo MS

somaram significativas conquistas para a atenção à saúde da mulher em situação de

VS no Brasil (Melo; Soares; Bevilacqua, 2022), como, por exemplo, a norma técnica

de prevenção e tratamento especializado dos agravos de saúde causados pela VS

contra mulheres e adolescentes (Brasil, 2012), de atenção à anticoncepção de

emergência (Brasil, 2011b) e de atenção humanizada ao abortamento previsto em lei

(Brasil, 2011c).

Desde o ano de 2013, com a promulgação da Lei Federal n° 12.845/2013,

conhecida como Lei do Minuto Seguinte, o atendimento imediato, integral e

multidisciplinar às pessoas em situação de VS se tornou obrigatório a todos os
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hospitais integrantes do SUS, compreendendo os seguintes serviços:

I - diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho genital e nas
demais áreas afetadas;
II - amparo médico, psicológico e social de forma imediata;
III - facilitação do registro do BO e encaminhamento ao órgão de medicina
legal e às delegacias especializadas com informações que possam ser úteis
à identificação do agressor e à comprovação da VS;
IV - profilaxia da gravidez;
V - profilaxia das ISTs;
VI - coleta de material para realização do exame de HIV para posterior
acompanhamento e terapia;
VII - fornecimento de informações às vítimas sobre os direitos legais e sobre
todos os serviços sanitários disponíveis (Brasil, 2013, Art. 3°).

Após 10 anos do sancionamento da Lei do Minuto Seguinte, ainda há um

distanciamento entre o que a lei preconiza e a prática do sistema de saúde. Estudos

apontam que menos de 5% dos casos das agressões sexuais chegam até os

hospitais e recebem o atendimento emergencial, integral e multidisciplinar, com

controle e tratamento dos agravos físicos e psíquicos decorrentes de VS, conforme

preconizado na lei (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2024),

comprometendo significativamente a qualidade da atenção à saúde da mulher em

situação de VS (Franco; Lourenço, 2022).

Tal panorama pode ser explicado por meio de diversas vertentes fragilizantes,

que comprometem a qualidade e integralidade da atenção em saúde às vítimas. A

priori, a realidade dos serviços de saúde é caracterizada pelo subfinanciamento,

pelas precárias condições de trabalho, pelo quantitativo reduzido e altamente

rotativo dos profissionais, pelas estruturas físicas inadequadas que dificultam o

cuidado humanizado, além de lacunas na capacitação, sensibilização (Branco et al.,

2020) e fragilidades na formação acadêmica dos profissionais (Moreira, 2018; Aguiar

et al., 2020; Santos et al., 2022).

Ademais, estudos relatam a inexistência de articulação intersetorial com

outros serviços componentes da rede de atendimento às mulheres em situação de

VS (Soares; Lopes 2018; Aguiar; D’Oliveira; Schraiber, 2020; Branco et al., 2020;

Medeiros, 2021). Destaca-se a escassez dos serviços de saúde habilitados na

atenção ao abortamento previsto em lei, sendo que muitos centros de saúde

especializados funcionam sem considerar a norma técnica do MS, exigindo que a

mulher apresente documentos comprobatórios de que sofreu VS, como BO ou

autorização judicial para a realização do aborto (Medeiros, 2021).
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Além disso, há o agravante da resistência e imposição de preceitos morais e

religiosos dos profissionais de saúde que impedem a assistência adequada para a

plenitude do direito ao aborto à mulher violentada sexualmente (Medeiros, 2021). De

encontro a tal resistência, menciona-se o uso sabotador do direito de objeção de

consciência, garantida por lei, pelos profissionais como instrumento de punição a

mulher que acessa o serviço de saúde em busca de aborto (Branco et al., 2020b).

Ademais, destaca-se a ausência e a não aplicabilidade de protocolos e fluxos

pactuados como norteadores no atendimento às mulheres em situação de VS. Os

profissionais de saúde, embora treinados, exercem com frequência condutas que

contradizem as prerrogativas do protocolo clínico de atendimento especializado às

mulheres em situação de VS ou que ignoram por completo o protocolo admitindo

motivos pessoais. Tais evidências inferem cabal desinteresse e desmotivação dos

profissionais de saúde em atender mulheres em situação de VS (Branco et al.,

2020), ressaltando a imperiosa necessidade de treinamento e sensibilização

contínua dos profissionais que compõem a rede de atendimento às pessoas em

situação de VS nos serviços de saúde especializados, a fim de melhor atendê-las

(Delziovo et al., 2018a).

Neste cenário, é imprescindível que os serviços de saúde saibam identificar,

acolher e atender adequadamente às pessoas em situação de VS, a fim de tratar e

minimizar os agravos causados pela violência. Assim, protocolos de atendimento e

capacitação dos profissionais de saúde são importantes dispositivos que possibilitam

o atendimento adequado, sobretudo nos prontos-socorros e hospitais que são os

locais mais procurados pelas vítimas que buscam ajuda (Delziovo et al., 2018a;

Lima; Larocca; Nascimento, 2019; Franco; Lourenço, 2022; Minayo; Pinto; Silva,

2022).

Diversos estudos já evidenciaram a importância das unidades especializadas

no atendimento às mulheres em situação de VS, pois realizam com maior frequência

os procedimentos preconizados pela normas técnicas e acionam os demais serviços

componentes da rede de atendimento e de enfrentamento, como as delegacias

especializadas e a Polícia Científica para realização do exame pericial (Trentin et al.,

2019; Melo; Soares; Bevilacqua, 2022; Trapani; Feuerschuette; Trapani Júnior,

2022).

2.2.1 Protocolo de Atendimento às Pessoas em Situação de VS no município de
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Joinville

Joinville criou em 2009 o Protocolo de Atendimento às Pessoas em Situação

de VS com o intuito de viabilizar e efetivar as ações de orientação e de atendimento

humanizado, qualificado e integrado às pessoas em situação de VS e sua família.

Desde sua criação até o ano de 2016, o protocolo foi o documento norteador para o

atendimento intersetorial dos casos agudos de VS, isto é, os casos

identificados/atendidos até 72 horas após a ocorrência (Joinville, 2019).

Em 2016, profissionais da Secretaria da Saúde, Assistência Social, Educação

e Segurança Pública e Órgãos do Sistema de Garantia de Direitos constituíram um

grupo de estudo acerca da VS que identificou a necessidade de reestruturar o

protocolo vigente a fim de qualificar os serviços ofertados pela rede municipal para a

melhoria do atendimento. Em 2017, o grupo de estudo deu surgimento à Comissão

Aconchegar, a qual foi criada por meio do Decreto n° 29.453, de 31 de julho de

2017, e que tornou-se responsável pelas propostas de revisão e pelo

acompanhamento da execução do protocolo no município (Joinville, 2019a).

Em 2019, o Decreto nº 36.133, de 04 de novembro de 2019, trouxe

atualizações acerca dos objetivos do protocolo de atendimento, tais como: a

divulgação da rede de serviços e os fluxos de atendimento, o fortalecimento das

ações intersetoriais, a humanização do atendimento e a promoção da eficiência,

eficácia e efetividade do atendimento (Joinville, 2019b).

No mesmo ano, a Comissão Aconchegar revisou o protocolo e despontou os

seguintes avanços: sistematização do fluxo de atendimento dos casos crônicos de

VS com garantia de busca ativa para continuidade do tratamento no território de

referência, a disponibilização de transporte aos hospitais de referência aos usuários

em situação de VS aguda que buscam atendimento em Unidades Básicas de Saúde

(UBS) ou Serviços Especiais, garantia de dispensação da medicação profilática

pelos hospitais de referência para os 28 dias de tratamento, facilitação da

comunicação entre os hospitais de referência e a Delegacia de Proteção à Criança,

ao Adolescente, a Mulher e ao Idoso (DPCAMI), a adesão ao protocolo pela Guarda

Municipal e Hospital Bethesda e o atendimento dos casos agudos pelo Hospital São

José (Joinville, 2019a)

Em 2023, uma nova versão do protocolo foi lançada devido à ampliação dos

serviços de atendimento às pessoas em situação de VS aguda. Com isso, o
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atendimento dos casos agudos passaram a ocorrer também nas Unidades de Pronto

Atendimento (UPAs) Sul e Leste e no Pronto Atendimento (PA) Norte (Joinville,

2023). A nova versão também instituiu a garantia do transporte oficial das pessoas

em situação VS aguda que procuram atendimento nas UBSs ou nos Serviços

Especiais, para as unidades de referência. Ademais, o documento visou a garantia

da integralidade no atendimento às vítimas por meio do compartilhamento dos

registros recebidos pela DPCAMI para a rede intersetorial (Joinville, 2023).

Em sua última versão, ano de 2024, o conceito de estupro e VS foi atualizado

conforme o Código Penal Brasileiro, Lei 12.015/2009. Além disso, apresentou

atualizações acerca das ações de prevenção e tratamento dos agravos resultantes

da VS, com vistas à redução de danos. No protocolo, as referências para a atenção

integral às pessoas em situação de VS são as UPAS Sul e Leste e PA Norte,

juntamente com os hospitais Infantil Dr. Jesser Amarante Faria (HIJAF), Regional

Hans Dieter Schmidt (HRHDS), Maternidade Darcy Vargas (MDV), Bethesda e

Municipal São José (HMSJ) (Joinville, 2024). Somam-se a elas a rede de atenção

primária em saúde (APS), que por meio das UBSs é realizado o acompanhamento

ambulatorial dos casos (Joinville, 2024).

Como já mencionado, o protocolo estabelece dois fluxos de atendimento

pelos serviços de saúde: um para as situações agudas e outro para as situações

crônicas de VS. O primeiro fluxo, situações agudas, é prestado pela rede de atenção

secundária e terciária de saúde e está voltado para os casos de VS

identificados/atendidos nas primeiras 72 horas após a agressão sexual (Joinville,

2024).

Neste atendimento, os serviços de saúde devem garantir às vítimas o acesso

à contracepção de emergência e às medidas profiláticas contra as ISTs de modo a

reduzir os agravos da violência, proporcionando um atendimento humanizado,

sigiloso e com privacidade, e garantindo os encaminhamentos pertinentes.

Salienta-se que nos casos em que a pessoa procurar atendimento em uma UBS nas

primeiras 72 horas após a agressão sexual (casos agudos), é necessário que um

profissional de nível superior providencie o encaminhamento deste usuário para um

dos serviços de referência para a atenção integral às pessoas em situação de VS

(UPA, PA ou hospital) (Joinville, 2024).

O segundo fluxo, situações crônicas, é prestado pela APS por meio das UBS,

referências no atendimento dos casos que superam 72 horas da agressão e
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responsável pela atenção sequencial à pessoa agredida, a fim de garantir o

acompanhamento clínico integral e longitudinal, facilitando o acesso às testagens

laboratoriais e cuidados clínicos ambulatoriais. Destaca-se que todos os pontos da

rede de enfrentamento e atenção a VS devem estar aptos para encaminhar o caso

confirmado ou suspeito de VS à UBS por meio de notificação formalizada por e-mail

institucional, a fim de que a APS tenha conhecimento do caso, realize a busca ativa

do usuário, faça o acolhimento e dê continuidade aos cuidados de saúde (Joinville,

2024).

Nos casos agudos, a rede de saúde atende as pessoas em situação de VS de

acordo com a idade, isto é, existe um fluxo de atendimento para as crianças e

adolescentes (sendo este subdividido aos menores de 15 anos e aos maiores de 15

anos e menores de 18 anos, conforme Figura 1) e outro para os adultos e idosos

(Figura 2) (Joinville, 2024).

A citar, os menores de 15 anos devem ser atendidos no HIJAF sendo

recomendado os seguintes procedimentos: acolhimento do menor, acionamento e

elaboração/emissão de relatório informativo ao CT, preenchimento da Ficha de

Notificação Individual para o agravo de Violência Interpessoal/Autoprovocada no

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) em até 24 horas,

realização de exames (testes rápidos para hepatite C, hepatite B, HIV, sífilis e

gravidez, exames laboratoriais e clínicos) e entrega de uma via dos resultados dos

testes ao responsável para seguimento de acompanhamento na rede, administração

da primeira dose da medicação antirretroviral profilática do HIV e fornecimento das

demais medicações para completar o esquema de 27 dias de profilaxia

pós-exposição (PEP), oferta dos serviços de psicologia e serviço social,

acionamento da DPCAMI para registro de BO e expedição da guia para exame

pericial pela Polícia Científica, encaminhamento para o Centro de Referência

Especializado de Assistência Social (CREAS) e para a UBS de referência (Joinville,

2024).

Aos adolescentes maiores de 15 anos e menores de 18 anos em situação de

VS aguda, recomenda-se os mesmos procedimentos acima citados aos menores de

15 anos, sendo o único diferencial a possibilidade de acesso nos serviços de saúde

nos hospitais de referência: HRHDS, Bethesda, HMSJ, MDV (somente gestantes via

regulação do SUS), Bethesda e UPAs (Joinville, 2024). Salienta-se que as vítimas

menores de idade que estejam desacompanhadas por algum responsável legal, o
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CT deverá ser acionado mediante o fracasso de todas as tentativas em localizar o

responsável do menor (Joinville, 2024).

A fim de esclarecer o protocolo de atendimento preconizado às crianças e

adolescentes com relato de VS aguda pelos serviços de saúde componentes da

rede de urgência e emergência do município de Joinville, apresenta-se o seguinte

fluxograma (Figura 1):

Figura 01 – Fluxo de atendimento às crianças e adolescentes com relato de VS aguda em Joinville.

Fonte: Joinville (2024).

O fluxo de atendimento preconizado aos adultos e idosos assemelha-se com
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o recomendado aos adolescentes entre 15 e 18 anos incompletos, com exceção do

acionamento do CT e registro obrigatório de BO nos casos em que as vítimas não o

aceitarem. Nos casos que envolvem mulheres, o profissional deverá encaminhar à

DPCAMI um Ofício de Comunicação de Suspeita de VS por meio de e-mail

institucional até o dia útil posterior ao conhecimento do fato pela instituição de

saúde. Nos casos que envolvem homens com idade de 19 a 59 anos, o profissional

deve orientar o usuário a procurar a delegacia de área para efetuar o registro da

ocorrência. Entretanto, independente do registro de BO, a pessoa em situação de

VS poderá receber a profilaxia para ISTs, contracepção de emergência e realizar os

exames laboratoriais pertinentes conforme o protocolo, além de receber orientações

quanto ao atendimento no CREAS e UBS de referência (Joinville, 2024).

Caso a vítima se negue a realizar as profilaxias, mesmo após ser orientada

adequadamente, a mesma deverá assinar o Termo de Responsabilidade Livre e

Consentida. Nos casos que envolvem gestantes em situação de VS, o atendimento

segue nos serviços de referência, entretanto, as situações que necessitem de

atendimento na MDV, devem ser encaminhadas via Sistema Nacional de Regulação.

Já nos casos de gestação decorrente de VS, as mulheres devem ser encaminhadas

a MDV para o acolhimento e avaliação da equipe multiprofissional devido à

abordagem especializada (Joinville, 2024).
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Figura 02 – Fluxo de atendimento aos adultos e idosos com relato de VS aguda em Joinville.

Fonte: Joinville (2024).

O protocolo de atendimento destaca que o preenchimento dos dados da

notificação compulsória é de responsabilidade do profissional de saúde que realiza o

acolhimento da demanda em saúde do usuário, sendo obrigatório o

encaminhamento da notificação em até 24 horas para os e-mails institucionais do

Núcleo de Prevenção a Violências e Acidentes do município e da APS (Joinville,

2024).

2. 3 Atuação do enfermeiro no atendimento às mulheres em situação de VS
​

Na equipe de saúde, o enfermeiro possui protagonismo no enfrentamento à

VS contra às mulheres ao ser o primeiro profissional a se aproximar da vítima, a
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observar seus sinais e sintomas, a oferecer-lhe o acolhimento adequado e escuta

qualificada (Kataguiri et al., 2019; Silva et al., 2023). No acolhimento, ao identificar a

mulher vítima de agressão sexual, o enfermeiro inicia as condutas protocolares de

enfrentamento acionando a equipe multiprofissional para prosseguir com o

atendimento assistencial multiprofissional (Kataguiri et al., 2019; Leite et al., 2021,

Moura, 2020; Ribeiro et al., 2021; Matos; Júnior, 2021; Melo et al., 2022; Santos et

al., 2022).

Estudo de Trentin et al., (2019) evidenciou que o manejo assistencial da

enfermagem no atendimento às mulheres em situações de VS está

substancialmente ancorado em protocolos clínicos. Tal manejo engloba um cuidado

humanizado, empático, respeitoso e acolhedor que favoreça a criação de vínculo e

confiança, pautado na integralidade e na atenção à saúde da mulher para não

revitimizá-la durante o atendimento.

Ainda, o enfermeiro busca prestar um atendimento ágil à vítima a fim de

minimizar o tempo de permanência dela no ambiente de emergência e suas

consequências, a citar: maior risco de revitimização, de concepção não desejável,

contaminação e/ou ISTs, maior sofrimento psicológico e desconforto, maior

morosidade para acessar as delegacias especializadas para registro de BO, para

realizar o exame de corpo de delito e, consequentemente, para facilitar a

identificação do agressor pelos serviços da justiça (Trentin et al., 2019; Santos et al.,

2022).

No entanto, são diversas as dificuldades enfrentadas pelos enfermeiros ao

prestar atendimento às mulheres vítimas de VS. A priori, a sobrecarga de trabalho, o

preenchimento excessivo de documentos e a falta de integração com os órgãos

responsáveis pela justiça são as principais dificuldades encontradas por eles. Tais

dificuldades, por sua vez, podem acarretar em estresse excessivo destes

profissionais, podendo fragilizar a assistência e torná-la ainda mais lenta nos

serviços de saúde (Santos et al., 2022).
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Outra dificuldade enfrentada é a escassez de conhecimento sobre os

procedimentos de preservação dos vestígios do crime sexual presentes no corpo,

pertences e objetos da vítima, assim como do preenchimento das documentações

(Ribeiro et al., 2021; Silva et al., 2022). Ainda, os profissionais relatam a dificuldade

em identificar as vítimas devido o frequente silêncio delas quando questionadas e/ou

abordadas sobre a possibilidade da VS (Trentin et al., 2019).

Trentin et al., (2019) evidenciou que os enfermeiros não se sentem

preparados para atender às demandas complexas das mulheres em situação de VS,

seja por estruturas inadequadas, fragilidades da organização intersetorial e da rede

de atendimento, ausência de protocolos clínicos norteadores e até mesmo por

possuírem conhecimento insuficiente para oferecer cuidados especializados. Por

outro lado, a utilização de protocolos de atendimento nos serviços especializados e

hospitais gerais de referência no atendimento às mulheres em situação de VS, foi

percebida pela classe profissional como benéfica por permitir a padronização da

assistência à saúde e do cuidado (Trentin et al., 2019).

A atuação do enfermeiro no manejo do protocolo clínico de Joinville não está

bem descrita, visto que o seu manejo envolve a equipe multiprofissional. No entanto,

há no protocolo informações gerais de algumas atividades que o enfermeiro exerce

que estão incluídas no Procedimento Operacional Padrão (POP) do HRHDS, um

documento anexo ao protocolo. De acordo com o POP multiprofissional de

assistência ao paciente em situação aguda de VS do HRHDS, o enfermeiro realiza a

classificação de risco da mulher em situação de VS, encaminha a mulher para

atendimento médico clínico ou cirúrgico (cirúrgico somente nos casos em que há

lesões físicas e/ou dor decorrente da agressão), aciona a equipe multiprofissional

(assistência social e serviço de psicologia), realiza o preenchimento da Ficha de

Notificação Individual para o agravo de Violência Interpessoal/Autoprovocada no

SINAN, orienta a mulher em situação de VS sobre as medicações profiláticas do

PEP, as quais deverão ser tomadas por 28 dias, e realiza a anotação de

enfermagem em prontuário eletrônico (Joinville, 2024).

Ademais, há ausência de informação específica sobre a atuação do

enfermeiro no protocolo. Urge, portanto, compreender a atuação do enfermeiro no

atendimento à mulher em situação de VS na rede de urgência e emergência do

município, assim como identificar as fragilidades na sua atuação.
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3 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo qualitativo, do tipo exploratório-descritivo, realizado

com enfermeiros em um serviço de saúde de urgência e emergência referência no

atendimento às mulheres em situação de VS no município de Joinville - SC/Brasil.

3.1 Desenho de estudo

Este estudo é de natureza aplicada. De acordo com Matias-Pereira (2016) e

Lakatos (2021), pesquisas aplicadas buscam estudar um problema específico a fim

de produzir conhecimento científico, de modo a favorecer a aplicabilidade de tal

conhecimento na solução do problema. Desta forma, pesquisas aplicadas têm

capacidade de impactar positivamente em diferentes dimensões além da área

acadêmica.

O presente estudo utilizou a abordagem qualitativa, haja vista de que os

dados coletados foram subjetivos, oriundos da percepção dos enfermeiros quanto a

sua atuação no atendimento às mulheres em situação de VS. Quanto aos objetivos,

este projeto tem característica exploratória e descritiva, uma vez que investigou e

descreveu empiricamente acerca da atuação do enfermeiro no atendimento às

mulheres em VS no município de Joinville.

Quanto ao procedimento e objeto de estudo, o tipo pesquisa é de campo

exploratória, haja vista de que o levantamento de dados ocorreu no mesmo local em

que o fenômeno ocorre (Lakatos, 2021), isto é, no serviço de saúde em que o

enfermeiro atende à mulher em situação de VS.

3.2 População ou amostra de estudo

A pesquisa foi realizada com uma amostra de 15 enfermeiros que atuam no

pronto-socorro do Hospital Regional Hans Dieter Schmidt - HRHDS de Joinville. Tal

serviço de saúde compõe a rede de atendimento de saúde às mulheres em situação

de VS no município.

Para a inclusão dos participantes foram observados os seguintes critérios:

enfermeiros que já prestaram atendimento às mulheres em situação de VS na

urgência e emergência do local de estudo e que assinaram voluntariamente o Termo
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de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para participarem da pesquisa.

Os critérios para a exclusão dos participantes foram: enfermeiros com menos de

seis meses no setor, enfermeiros ausentes nas unidades de serviço de saúde por

motivo de férias ou afastamento por problemas de saúde, enfermeiros que

solicitaram a interrupção do questionário e/ou entrevista por qualquer motivo e

aqueles que solicitaram para sair do estudo em qualquer fase do estudo.

3.3 Local do estudo

O estudo foi desenvolvido no HRHDS, hospital público de grande porte e

referência para a atenção integral às pessoas em situação de VS no município. Esse

local foi escolhido por ser um dos serviços de saúde que mais atende mulheres em

situação de VS, por compor o maior quantitativo de profissionais enfermeiros e por

ser reconhecido pela importância na prestação de serviços de saúde às pessoas em

situação de VS do município.

O HRHDS faz parte da rede de hospitais públicos da Secretaria de Estado da

Saúde (SES) de SC e presta atendimento ambulatorial, de internação, serviço de

apoio diagnóstico e terapia e de urgência e emergência em especialidades

clínicas-cirúrgicas. Entre as especialidades clínicas estão: clínica médica,

cardiologia, gastroenterologia, pneumologia, infectologia, psiquiatria, endocrinologia,

hematologia, neurologia, nefrologia, urologia, ginecologia, anestesiologia e

alergologia. E as cirúrgicas: cirurgia geral, cardiovascular, vascular e endovascular,

cabeça-pescoço, torácica, urologia, ginecologia, pré-cirurgia bariátrica, cirurgia

bariátrica, cirurgia plástica pós-bariátrica e plástica reparadora (Secretaria de Estado

da Saúde/SC, 2024).

Além disso, o HRHDS se tornou referência para a atenção integral às pessoas

em situação de VS a partir do ano de 2009 com a elaboração municipal do protocolo

intersetorial (Joinville, 2024). Desde então, atua com imperiosa importância na rede

de enfrentamento à VS no município, a fim de ofertar o cuidado integral e

emergencial preconizado pela Lei do Minuto Seguinte.

3.4 Instrumentos e coleta de dados

A coleta de dados foi realizada entre os meses de julho e agosto de 2024 na
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instituição de saúde. Para a coleta dos dados foram utilizadas salas vagas do

próprio serviço de saúde para garantir a individualidade e privacidade da entrevista.

Para a coleta de dados foi aplicado um questionário estruturado sobre os

dados pessoais do participante (sexo, idade, tempo de profissão, nível de

escolaridade, tempo de atuação no serviço de saúde, se recebeu treinamento ou

capacitação para o atendimento às mulheres em situação de VS e se há alguma

recordação de que o tema VS tenha sido abordado durante a graduação de

enfermagem), conforme Apêndice B.

Participaram da pesquisa 15 enfermeiros assistenciais (11 mulheres e 4

homens) com idade entre 31 a 49 anos, formados entre 3 a 19 anos e com atuação

no serviço de urgência e emergência estudado entre 1 a 13 anos. Dos 15

enfermeiros, 13 (treze) possuíam especialização e 2 (dois) mestrado. Dos 15

enfermeiros, 13 (treze) possuíam especialização e 2 (dois) mestrado. Ao serem

questionados sobre a abordagem do tema VS durante seu processo de formação na

graduação de Enfermagem, 5 (cinco) negaram recordação e 10 (dez) afirmaram ter

recebido. Em relação aos treinamentos e capacitações recebidas sobre o tema em

seu ambiente de trabalho, 6 (seis) afirmaram ter recebido três ou mais

treinamentos/capacitações, 4 (quatro) afirmaram ter participado somente de um e 5

(cinco) nunca receberam treinamento ou capacitação sobre VS.

Posteriormente, foi aplicada a entrevista semiestruturada com perguntas

abertas e norteadoras acerca da atuação do enfermeiro no atendimento à mulher em

situação de VS, a qual ocorreu por meio de conversação guiada com a

pesquisadora, tendo as respostas dos participantes gravadas por dispositivo móvel

(celular). As perguntas norteadoras foram elaboradas com o intuito de contemplar

os objetivos do presente estudo e foram baseadas em estudos exitosos que

utilizaram questionamentos semelhantes, como o de Silva et al., (2021) e Santos et

al., (2022) e estão dispostas no apêndice B.

A aplicação do questionário e da entrevista semiestruturada ocorreu de forma

individual após a assinatura do TCLE, mediante esclarecimento prévio sobre os

objetivos da pesquisa. Para preservar o anonimato dos participantes, seus nomes

foram ocultados e substituídos por um código alfanumérico composto pelo prefixo

“Enf” de “Enfermeiro”, seguido de um número cardinal crescente conforme a ordem

de participação voluntária dos participantes (Enf 1, Enf 2, Enf 3 … Enf 15).

Posteriormente o conteúdo das entrevistas foi transcrito na íntegra pela
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pesquisadora. Para tanto, foi utilizada a técnica de saturação teórica de dados

qualitativos; quando nenhum novo elemento é identificado ou significativo para a

compreensão do fenômeno estudado (Nascimento, 2018; Gil, 2021).

3.5 Análise de dados

Os dados foram analisados por meio de análise de conteúdo de Bardin, que

objetiva manipular o conteúdo em investigação a fim de evidenciar indicadores que

permitam realizar inferências sobre outra realidade que não a da mensagem em si.

Desta forma, a análise de conteúdo busca conhecer o que está por trás das

palavras/falas sobre as quais se investiga, ou seja, do seu real significado dentro do

contexto investigado (Bardin, 2016). Para tanto, foram utilizadas as seguintes etapas

operacionais preconizadas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos

resultados obtidos e interpretação (Bardin, 2016).

A rigor, a etapa da pré-análise compreende a organização do material na sua

integralidade. Nela, o pesquisador primeiro se familiariza com o material a partir da

leitura flutuante do conteúdo a fim de permitir o surgimento de

impressões/percepções e, por tanto, de suposições emergentes sobre o tema

investigado. Por sua vez, tais impressões permitem operacionalizar e sistematizar as

ideias iniciais para a condução do estudo de forma mais precisa a fim de alcançar as

próximas etapas (Bardin, 2016).

A etapa da exploração do material trata-se da fase mais longa da

metodologia, pois consiste essencialmente em operações de codificação,

decomposição ou enumeração do conteúdo investigado a fim de categorizar as

temáticas de forma sistemática. Nela, o pesquisador aplica sistematicamente as

hipóteses inferidas previamente durante a etapa de pré-análise (Bardin, 2016).

Na última etapa, o investigador realiza o tratamento dos resultados obtidos

por meio de quadros de resultados, porcentagens, diagramas, figuras e/ou modelos,

a fim de destacar as informações obtidas pela análise. Posteriormente, o

pesquisador pode realizar interpretações e propor inferências que sejam relevantes

para a compreensão da problemática, podendo estar relacionadas ou não com a

hipótese inicial. Caso não esteja relacionado com a hipótese inicial, pode-se

alcançar novas possibilidades teóricas para a explicação do fenômeno estudado

(Bardin, 2016).
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3.6 Aspectos éticos

Após a anuência do responsável pelo Instituto Federal de Santa Catarina

(IFSC), o projeto foi cadastrado na Plataforma Brasil para apreciação e análise do

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do HRHDS de acordo com a Resolução nº

466/12 (Conselho Nacional de Saúde, 2012). O presente estudo obteve aprovação

pelo respectivo CEP, com número do Certificado de Apresentação para Apreciação

Ética 80041024.2.0000.5363, parecer consubstanciado nº 6.858.086.

Posteriormente, a carta de apresentação, a cópia do projeto da pesquisa e o Termo

de Consentimento Institucional foram enviadas ao Departamento de Ensino e

Pesquisa do HRHDS, a fim de receber autorização para o início da pesquisa.

Para garantir o sigilo dos dados coletados foi realizado o seguinte

procedimento: proteção e preservação do anonimato dos enfermeiros participantes,

em que cada participante foi identificado por meio do substantivo “Enfermeiro”

seguido de um número cardinal crescente que obedeceu a ordem de participação

dos enfermeiros. Em relação às entrevistas, o conteúdo gravado de cada

entrevistado foi identificado da mesma forma que a aplicação do questionário.

Para possibilitar o reconhecimento da ordem dos participantes para fins de

esclarecimento e aprofundamento posterior à coleta de dados, foi registrada a ordem

dos participantes com seus respectivos nomes em um documento à parte. Tal

procedimento visou prevenir o viés de vinculação das informações com os

participantes e sua postura profissional, a fim de protegê-los de qualquer

estigmatização pela pesquisadora.

A priori, os resultados da pesquisa serão divulgados em artigo científico

publicado em revista ou periódico científico da área da saúde. O manuscrito será

encaminhado às instituições e aos profissionais participantes deste estudo.

Os dados coletados foram armazenados em arquivo digital pela pesquisadora

e ficará sob sua guarda e responsabilidade pelo tempo mínimo de 5 anos após o

término da pesquisa, respeitando a Resolução Brasileira n° 466/2012 que normatiza

as pesquisas envolvendo seres humanos (CNS, 2012, Cap. XI.2).
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os resultados desta pesquisa deram origem a um manuscrito que será

apresentado a seguir.

MANUSCRITO 1

A ENFERMAGEM NO ATENDIMENTO À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA
SEXUAL: DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Vanessa Ozório Schneider 1

Carla Simone Leite de Almeida2

Patrícia Fernandes Albeirice da Rocha3

1 Graduanda em Enfermagem. Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Santa Catarina. Email:
vanessa23schneider@gmail.com
2 Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Docente do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de
Santa Catarina. Email: carla.almeida@ifsc.edu.br
3 Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Docente do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de
Santa Catarina. Email: patricia.albeirice@ifsc.edu.br

RESUMO
Introdução: a violência sexual é um problema de saúde pública e de violação dos

direitos humanos no Brasil e no mundo, com graves consequências para a

sociedade e saúde. Suas vítimas são em maior proporção mulheres, que em 80%

dos casos buscam os serviços de saúde nas primeiras 72 horas após a agressão.

Nesse contexto, Joinville criou em 2009 o Protocolo de Atendimento às Pessoas em

Situação de Violência Sexual a fim de orientar e conduzir, em toda a rede

intersetorial, o atendimento humanizado, qualificado, integral e multiprofissional às

vítimas e suas famílias. Objetivo: compreender a atuação e as fragilidades

vivenciadas pelo enfermeiro no atendimento às mulheres em situação de violência

sexual no município de Joinville. Método: estudo qualitativo, de abordagem

exploratória e descritiva, realizado com 15 enfermeiros assistenciais do setor de

urgência e emergência de um hospital do município de Joinville, Santa Catarina,

Brasil. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista semiestruturada no

período de julho a agosto de 2024 e seus resultados foram submetidos à Análise de

Conteúdo Temática de Bardin. Resultados: emergiram três categorias temáticas,

mailto:carla.almeida@ifsc.edu.br
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intituladas: Acolhimento da vítima no cuidado de enfermagem; A atuação do

enfermeiro ancorada na abertura do protocolo de atendimento e no acionamento da

equipe multiprofissional; e Os desafios no processo de atendimento. Conclusão: é

necessário proporcionar maior qualificação e preparo profissional e reestruturação

física, do quantitativo de recursos humanos e da ambiência para garantir a qualidade

no atendimento.

DESCRITORES:

Enfermagem; Violência sexual; Violência contra a mulher.

INTRODUÇÃO

A violência sexual (VS) é um fenômeno complexo e multifatorial que atinge

indivíduos de todas as faixas etárias, etnias, condições socioeconômicas, políticas e

culturais no mundo todo. É considerada problema de saúde pública e de violação

dos direitos humanos com graves consequências para as vítimas e sociedade

(Organização Mundial da Saúde, 2022; Organização Pan-Americana da Saúde,

2021).

O estupro é o tipo mais comum e grave de VS (Organização Mundial da

Saúde, 2022) que recebe anualmente 822 mil notificações no Brasil, contabilizando

seis casos a cada minuto (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2024). As

mulheres são as maiores vítimas, representando 88,2% dos casos, sendo a

desigualdade de gênero apontada como a principal causa da alta incidência nesse

público (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024; Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada, 2024).

Cerca de 80% das vítimas de VS procuram atendimento nos serviços de

saúde nas primeiras 72 horas após a agressão (Santarem; Marmontel; Pereira,

2020; Jesus et al., 2022; Melo; Soares; Bevilacqua, 2022), local em que é realizado

a sua identificação, notificação e acolhimento (Sousa et al., 2019; Menezes et al.,

2021). O enfermeiro é o primeiro profissional a ter contato direto com as mulheres no

atendimento, sendo necessário que os mesmos estejam capacitados para realizar o

protocolo de acolhimento, dar suporte integral às necessidades das usuárias,

potencializando a qualidade da assistência junto à equipe multiprofissional (Alves et

al., 2019; Perucci et al., 2019). Entretanto na prática, fatores como falta de tempo,
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sobrecarga de trabalho, carência de programas de educação permanente,

inadequadas estruturas físicas nas instituições, além da violência institucional,

oriunda da postura antiética, preconceituosa e discriminatória dos próprios

profissionais, contribuem para uma assistência não efetiva dos enfermeiros e que

potencializam a revitimização das mulheres (Trentin et al., 2019; Santos; Fonseca,

2022).

O município de Joinville, Santa Catarina, criou em 2009 o Protocolo de

Atendimento às Pessoas em Situação de VS a fim de orientar e conduzir, em toda a

rede intersetorial, o atendimento humanizado, qualificado e integral às vítimas e

suas famílias, conforme a Portaria n° 485/2014 que define o funcionamento do

Serviço de Atenção às Pessoas em Situação de Violência Sexual no âmbito do

Sistema Único de Saúde no Brasil. Nos casos agudos de VS, a rede de urgência e

emergência do município está organizada para articular e integrar todos os

equipamentos de saúde necessários a fim de ampliar e qualificar o acesso

humanizado e integral às vítimas, de modo a reduzir os agravos causados pela

violência, garantindo o acesso à contracepção de emergência, às medidas

profiláticas contra as infecções sexualmente transmissíveis (IST), proporcionando

um atendimento humanizado, ágil e oportuno, com privacidade e sigilo das

informações e garantindo os demais encaminhamentos (Joinville, 2024).

Deste modo, o estudo visa contribuir para a produção do conhecimento e o

fomento da reflexão na temática, a partir de um contexto real onde os enfermeiros

atuam e vivenciam as fragilidades no atendimento às mulheres em situação de VS.

Assim, o objetivo deste estudo é compreender a atuação e as fragilidades

vivenciadas pelo enfermeiro no atendimento agudo de mulheres em situação de VS

no município de Joinville.

MÉTODO

Trata-se de um estudo qualitativo, do tipo exploratório-descritivo. Esse tipo de

estudo busca compreender e descrever fenômenos por meio da investigação do

objeto estudado no mesmo local em que ocorre, considerando especialmente a

subjetividade e o significado dos dados para explicar com profundidade o fenômeno

(Lakatos, 2021).

O estudo foi desenvolvido no município de Joinville. Tal munícipio realiza os
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atendimentos agudos, casos atendidos até 72 horas, às pessoas em situação de VS

por meio de 5 hospitais e 3 unidades de Pronto Atendimento. Em 2023, tais

estabelecimentos de saúde totalizaram 66 casos de notificações.

Entre a rede de atendimento dos casos agudos de Joinville, selecionou-se

como local de estudo o setor de urgência e emergência de um dos hospitais de

referência. A seleção deste hospital específico justifica-se pelo fato de ser a unidade

hospitalar de referência com mais casos notificados de VS em mulheres acima de 15

anos, pois em 2023, realizou a notificação de 13 casos de VS contra a mulher e em

2024, até o mês de outubro, foram notificados 10 casos.

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas no

período de julho a agosto de 2024. Foram incluídos no estudo enfermeiros com

tempo de atuação superior a seis meses no setor e que já vivenciaram no seu

processo laboral atendimento à mulher em situação de VS. Foram excluídos,

enfermeiros ausentes por motivo de férias, afastamento ou licenças. Diante desses

critérios, dos 19 enfermeiros contratados no setor, 4 (quatro) não participaram do

estudo por terem menos de 6 meses de atuação, totalizando 15 participantes.

As entrevistas foram realizadas em uma sala reservada no próprio local de

estudo, garantindo a privacidade dos participantes. Foram audiogravadas com

auxílio de aparelho eletrônico, com duração média de 20 minutos, e posteriormente

transcritas na íntegra.

Para a análise dos dados, utilizou-se a Análise de Conteúdo Temática de

Bardin, que objetiva manipular o conteúdo em investigação a fim de evidenciar

indicadores que permitam realizar inferências sobre outra realidade que não a da

mensagem em si (Bardin, 2016). A análise respeitou as etapas operacionais

preconizadas pela técnica: pré-análise, exploração do material e tratamento dos

resultados obtidos e interpretação (Bardin, 2016). Para preservar o anonimato dos

participantes, seus nomes foram ocultados e substituídos por um código

alfanumérico composto pelo prefixo “Enf” de “Enfermeiro”, seguido de um número

cardinal crescente conforme a ordem de participação voluntária dos participantes

(Enf 1, Enf 2, Enf 3 … Enf 15).

O estudo obteve aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital

Regional Hans Dieter Schmidt, número do Certificado de Apresentação para

Apreciação Ética 80041024.2.0000.5363, sob o parecer consubstanciado nº

6.858.086. O estudo cumpriu integralmente as normas das Resoluções nº 466/12 do
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Conselho Nacional de Saúde e todos os participantes assinaram o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido e foram previamente esclarecidos sobre os

objetivos da pesquisa.

RESULTADOS

Participaram da pesquisa 15 enfermeiros assistenciais (11 mulheres e 4

homens) com idade entre 31 a 49 anos, formados entre 3 a 19 anos e com atuação

no serviço de urgência e emergência estudado entre 1 a 13 anos. Dos 15

enfermeiros, 13 (treze) possuíam especialização e 2 (dois) mestrado. Ao serem

questionados sobre a abordagem do tema VS durante seu processo de formação na

graduação de Enfermagem, 5 (cinco) negaram recordação e 10 (dez) afirmaram ter

recebido. Em relação aos treinamentos e capacitações recebidas sobre o tema em

seu ambiente de trabalho, 6 (seis) afirmaram ter recebido três ou mais

treinamentos/capacitações, 4 (quatro) afirmaram ter participado somente de um e 5

(cinco) nunca receberam treinamento ou capacitação sobre VS.

Após o processo analítico, emergiram três categorias temáticas: Acolhimento

da vítima no cuidado de enfermagem; A atuação do enfermeiro ancorada na

abertura do protocolo de atendimento e no acionamento da equipe multiprofissional;

e Os desafios no processo de atendimento, conforme descritos a seguir.

Acolhimento da vítima no cuidado de enfermagem

Se despir de julgamentos e assumir uma postura ética, sem atribuir qualquer

juízo de valor, faz parte do cuidado de enfermagem no acolhimento.

Nosso papel não está na posição de julgar ninguém [...], então você precisa ter um

cuidado no que você pode falar, em como você vai perguntar, em como você vai

acolher. Até na forma como você vai olhar né, porque muitas vezes você não vai

julgar ela verbalmente, mas no teu olhar você julga aquela paciente. (Enf. 12)

Eu acho que o enfermeiro tem um olhar diferente, sabe? Ele aprende a ser mais

discreto. A gente tem muito aquilo de respeitar o que está acontecendo com a

mulher, a ter um olhar mais clínico, a ter ética. (Enf. 06)



38

No acolhimento, além de um ambiente seguro, é assegurado conforto e

empatia durante a assistência para que a mulher possa se fortalecer e não desistir

do processo de atendimento.

É mais ficar em cima: ver se ela precisa de alguma coisa, uma troca de

acompanhante, se ela precisa que venha alguma outra pessoa [...]. Pergunto se ela

quer que eu ligue pra alguém. (Enf. 09)

No acolhimento a gente tenta promover o maior conforto possível, porque a gente

sabe o quanto é difícil para a mulher aquele momento. [...] eu já levo ela para um

consultório isolado para poder promover o máximo de conforto pra ela e pra ela se

sentir bem protegida. (Enf. 08)

Tem mulheres que às vezes ficam meio inibidas pelo fato de sermos homens [...]

elas têm um receio porque já foram agredidas por um homem e vem outro homem

atender elas [...]. Então, se tem como, eu peço para outra enfermeira assumir. (Enf.

10)

A escuta ativa e a linguagem corporal são ferramentas utilizadas pelo

enfermeiro no processo de acolhimento à mulher em situação de VS.

Eu fecho a porta da triagem e converso com ela. [...] deixo ela no tempo que ela

conseguir para ela me contar o que aconteceu. Não pressiono nenhuma resposta.

Se ela quiser e se sentir confortável, a gente conversa. (Enf. 09)

Inúmeras vezes vai chegar a paciente aqui e só no olhar você vai ter que notar que

ela está te pedindo socorro e para isso você precisa ter aquele “feeling”. Você

precisa olhar e saber quando que a paciente quer e precisa de ajuda. Às vezes vai

ser num gesto, num olhar, num toque. Vai querer falar só com você. (Enf. 12)

Além disso, as orientações realizadas pela enfermagem no acolhimento tem o

propósito de promover a continuidade da assistência e garantir a sua integralidade.
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[...] você vai conversar com ela sobre a situação, vai orientar que ela vai passar por

outros atendimentos que são também de muita importância, já deixar isso claro…

que ela vai passar pelo serviço social, pela psicóloga, pelo médico, que ela vai

passar pelo laboratório né, pra ela entender que ela ainda vai ser atendida por várias

outras pessoas e que isso faz parte do processo de ajuda. (Enf. 05)

A atuação do enfermeiro ancorada na abertura do protocolo de atendimento e
no acionamento da equipe multiprofissional

A atuação do enfermeiro inicia-se com a identificação do paciente à

exposição de uma VS, que muitas vezes não acontece na recepção do serviço e sim

na triagem, momento que a vítima encontra-se acolhida, protegida e na privacidade

para expor seu sofrimento. Após a identificação de uma VS, o enfermeiro realiza a

abertura do protocolo de atendimento.

Primeiro a gente identifica, faz a triagem e a classificação de risco [...] porque ela vai

procurar o atendimento, às vezes, até por uma queixa diferente lá no balcão, ela vai

dizer que está com algum outro problema e daí quando ela entrar, ela vai se abrir

pra pessoa que está perguntando o que a trouxe ali no serviço. Aí a gente identifica.

(Enf. 04)

[...] identificou que é violência? Já pego os papéis do protocolo, da notificação [...]

relato tudo, os dados completos da paciente, tudo! A partir daí a gente já aciona por

telefone o serviço social, a psicologia e os médicos (Enf. 10)

A aplicação de um fluxograma de atendimento multiprofissional, que inclui

enfermagem, medicina, assistência social, psicologia e a Polícia Científica, de forma

ágil e sistematizada é utilizada na busca de amenizar o tempo de exposição e de

sofrimento psicológico que o atendimento pode gerar.

A gente pede para agilizar os exames para conseguir, dependendo do tempo da

agressão, saber a questão da terapêutica dela, porque tem toda aquela questão de

janela imunológica e tal. Quanto antes tentar agilizar, melhor. [...] A gente já tem

essa visão, então em conjunto com a equipe médica a gente prioriza, já aciona a
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equipe multi. (Enf. 10)

A gente tenta fazer o mais rápido possível [...] porque são bastante pessoas que

atendem ela: é o técnico, é o médico, é o enfermeiro, é a assistência social, a

psicologia, às vezes a Polícia, o IGP. Então a gente tenta não deixar ela muito tempo

aqui. (Enf. 01)

Os enfermeiros apontam que o principal impacto que a agressão sexual

causa para a vítima é o sofrimento psicológico e que o apoio emocional é a principal

forma de tratamento e a maior necessidade de cuidado em saúde.

A mulher chega psicologicamente muito abatida, sabe? E às vezes sem nada, sem

ter um apoio, nada [...] é difícil para a mulher, porque elas falam de forma assim bem

chorosa pra repassar para as outras pessoas esse momento difícil. (Enf. 03)

Eu vejo que a assistência é mais psicológica do que medicamentosa. A medicação

ajuda, lógico, tira a ansiedade, ajuda ela ficar mais calma, mais tranquila, mas

principalmente a parte emocional pesa mais, de dar apoio emocional. (Enf. 08)

Ainda, os enfermeiros reconhecem que lançar estratégias para prevenir a

revitimização durante o atendimento multiprofissional, de modo que a mulher conte a

história da agressão somente uma vez para um dos profissionais, pode minimizar

seu sofrimento psicológico.

A gente recebe essa vítima na classificação de risco e a partir desse momento a

gente tenta restringir o máximo de pessoas que vão falar com ela, porque cada vez

que a gente faz ela repetir a história, a gente está revitimizando ela. (Enf. 07)

Aqui na classificação, pelo menos eu, pego o máximo de informações possíveis pra

ela não ficar revivendo o ocorrido. [...] E eu explico tudo o que eu faço. Porque o

máximo de informação que eu dou para ela diminui o risco de ela ter que ficar

falando para outra pessoa. (Enf. 09)

Os desafios no processo de atendimento
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O tempo foi elencado como um fator importante no cuidado de enfermagem

às vítimas de VS. Porém, a falta de tempo para atender adequadamente à mulher

em situação de VS, refletida pela alta rotatividade dos profissionais e elevada

demanda de atendimento no serviço de emergência, são apontados como

limitadores na atuação da enfermagem.

Aqui é tudo muito rápido [...] uma coisa muito: “tu faz o que tem que ser feito, mas

não como deveria ser feito né”, por causa da demanda que é grande. Então, muitas

vezes, a gente não consegue dar conta, de fazer como deve ser feito: acolher,

escutar. Muitas vezes a gente recebe e já direciona e nem consegue ver o desfecho,

a gente vai saber só no outro plantão. (Enf. 13).

[...] a maior fragilidade é a rotatividade, porque a equipe roda muito, né? (Enf. 01)

A privacidade, o conforto, o aporte emocional e a minimização da exposição

da mulher durante o atendimento fazem parte do cuidado de enfermagem, porém

em alguns momentos são negligenciados pela falta de profissionais do sexo

feminino para o atendimento.

As vezes ela não se abre como era para ser porque a mulher se sente mais à

vontade com o mesmo sexo, daí as vezes não tem enfermeira mulher, só tem

homem. (Enf. 04)

A triagem é o momento em que a vítima encontra-se acolhida para expor seu

sofrimento, porém observa-se incipiência do enfermeiro na atuação do processo de

identificação, uma vez que a maioria das mulheres não se identificam como vítimas

no momento da classificação de risco.

Algumas só contam para o médico na hora por terem vergonha de falar. Então nem

sempre a gente identifica elas, só ficamos sabendo depois. (Enf. 14)

A falta de treinamentos e capacitações ou, ainda, o despreparo

psicoemocional do profissional em lidar com a situação, seja por motivos
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profissionais ou por características intrínsecas de sua personalidade, são barreiras

enfrentadas diariamente pelo profissional de enfermagem.

[...] a gente vê que tem bastante dificuldade na questão de saber identificar ou até

de abordar de uma maneira mais adequada né. A falta de treinamento é uma

fragilidade, porque quanto mais treinamento, mais conhecimento a gente vai adquirir,

né? Mais fácil é para abordar a paciente, saber perguntar as coisas sem constranger

ela, essas coisas. (Enf. 04).

Eu não me sinto bem atendendo. É algo que eu ainda tenho bloqueio, tanto que já

peguei casos aqui em que eu começo a fazer e às vezes eu chamo uma colega para

dar continuidade. [...] começo a ficar nervosa, eu tento não passar isso para a

paciente, mas eu sei que internamente tem um turbilhão de coisas né. (Enf. 02)

A ambiência e infraestrutura física foram destacadas como fragilidades e

limitantes no cuidado de enfermagem, uma vez que a falta de um ambiente

adequado para o atendimento é capaz de promover a sensação de insegurança e de

desconforto para a mulher.

Falta um local apropriado pra ela ficar, às vezes ela fica até em cadeira [...] então

falta estrutura para receber. Às vezes tem um leito de isolamento [...] e a gente

acaba colocando ela ali para ela ficar mais “separadinha". (Enf. 15)

[...] a estrutura física pesa muito. A gente vê um hospital que tem a mesma estrutura

de quando montou e está mudando internamente só, não cresce na verdade, né?

[...] às vezes pra ouvir é difícil, a gente fecha a porta porque as pessoas ficam te

interrompendo. (Enf. 13)

A má postura ética do profissional, exteriorizada pelo julgamento da vítima, foi

apontada como uma fragilidade visível de forma direta e indireta. Há uma postura e

uma linguagem corporal que emana julgamentos e, por consequência, faz muitos

profissionais preferirem não compartilhar o caso com a equipe, gerenciando-o de

forma isolada.
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Eu uso manter o caso sigiloso para as pessoas não ficarem sabendo. (Enf. 08)

A VS é um tabu na sociedade, ela taxa a vítima como culpada né [...]. E pior ainda:

existe esse julgamento por parte dos colegas de profissão, né? Tem situações que a

gente vê o olhar [...] de julgamento, não só dos enfermeiros, mas dos técnicos de

enfermagem, dos médicos, enfim, de toda a equipe [...]. (Enf. 07)

DISCUSSÃO

O acolhimento, assim como neste estudo, é apontado na literatura como o

eixo principal do cuidado de enfermagem às mulheres em situação de VS (Machado

e Freitag, 2021; Matos; Sales, 2021; Santos et al., 2022; Castro et al., 2022; Santos

et al., 2022; Alcantara et al., 2024). Quando prestado pelos enfermeiros é capaz de

contribuir consideravelmente para que as mulheres se sintam confortáveis e seguras

para relatarem a agressão, permitindo, assim, a identificação precoce e assertiva da

violência, passo essencial para a oferta dos cuidados especializados e integrais às

vítimas pelos serviços de saúde (Machado et al., 2021). Estudo de Melo et al.,

(2024) destacou que o acolhimento adequado às mulheres nos setores de urgência

e emergência contribui significativamente para que elas retornem ao serviço de

saúde ambulatorial para continuidade do cuidado.

A utilização de ferramentas que auxiliam o processo de acolhimento e que

favorecem a continuidade da assistência é uma prática comum na enfermagem.

Moreira et al., (2020) destaca que a verbalização das agressões sexuais vivenciadas

pelas mulheres exige condições de acessibilidade e de escuta empática dos

profissionais. Diante disso, estudos assimilam que a escuta ativa, a empatia, a

linguagem corporal e o fornecimento de orientações são recursos frequentemente

utilizados pelos enfermeiros na construção de uma relação de confiança com a

vítima, com o intuito de favorecer a integralidade do cuidado (Franco; Lourenço,

2022; Moraes Filho et al., 2022; Alonso et al., 2023).

Por sua vez, o uso de tais recursos favorecem que os enfermeiros

reconheçam a real dimensão da VS e das necessidades de cuidado, favorecendo

também a busca ativa de casos suspeitos, em vista de que os sinais emitidos pela

mulher passam a ser considerados além das queixas verbalizadas durante a

anamnese (Crispim et al., 2020; Sousa et al., 2021; Santos; Fonseca, 2022;
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Fukomoto, 2023). Ademais, Santos et al., (2022) corrobora ao evidenciar que os

enfermeiros buscam orientar às vítimas durante o atendimento quanto à rede intra e

intersetorial existente com o objetivo de promover o bom desenvolvimento da

continuidade da assistência. Campos et al., (2023) também destaca que o

fornecimento de orientações durante o atendimento permite que a mulher exerça

sua autonomia e protagonismo frente às ações de cuidado que receberá nesta

situação de vulnerabilidade.

No entanto, os depoimentos evidenciam que os enfermeiros enfrentam

dificuldades ao prestar o acolhimento às mulheres. A falta de tempo devido a

sobrecarga de trabalho, quantitativo insuficiente de dimensionamento e pela alta

rotatividade dos profissionais nos serviços são realidades enfrentadas por

enfermeiros em diversas instituições que comprometem a qualidade do acolhimento

(Matos; Sales, 2021; Carneiro et al., 2022). A alta rotatividade dos profissionais

resulta na perda constante de profissionais qualificados, o que favorece a

sobrecarga da equipe que permanece na instituição e contribui para a oferta de um

cuidado superficial e insuficiente, além de favorecer o aumento da insegurança

profissional nestes atendimentos (Carneiro et al., 2021; Matos; Sales, 2021; Ribeiro

et al., 2021).

Os enfermeiros reconhecem que a oferta de um ambiente seguro e de uma

estrutura física adequada são fundamentais para garantir um atendimento digno,

respeitoso e eficaz para as mulheres em situação de VS. De fato, estudos

demonstram que os enfermeiros procuram realizar o atendimento de forma privativa

e individualizada, em local adequado, livre de qualquer interrupção ou intrusão, de

modo a proporcionar maior privacidade e confidencialidade para as vítimas (Ribeiro

et al., 2021; Santos et al., 2022; Fukomoto, 2023).

Todavia, a ambiência e a estrutura física inadequadas são dificuldades

encontradas no processo de trabalho dos enfermeiros que fragilizam a assistência

prestada à mulher em situação de VS (Trentin et al., 2019; Branco et al., 2020;

Ruschel et al., 2023). A inadequação das estruturas físicas dificulta

significativamente as práticas humanizadas pelos profissionais, culminando na falta

de privacidade e no aumento do desconforto emocional das vítimas, potencializa a

dificuldade da comunicação e da confiança no profissional de saúde, podendo,

inclusive, inibir o relato da agressão pela mulher, e consequentemente, a

identificação da situação de VS (Branco et al., 2020; Silva, 2023).
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Os enfermeiros procuram estabelecer uma relação de cuidado baseado em

princípios bioéticos, imbuída de uma postura respeitosa, não discriminatória e não

estigmatizada das vítimas, com o intuito de respeitar a dignidade e os direitos

humanos das mulheres e favorecer a continuidade da assistência (Trentin et al.,

2020). Em seu fluxo de atendimento, a enfermagem evita a utilização de abordagens

repetitivas e inadequadas que possam aumentar o sofrimento psicológico da mulher,

sobretudo atreladas ao manejo do atendimento multiprofissional que possa contribuir

para a revitimização.

Em contrapartida Melo et al., (2024) evidencia que práticas preconceituosas e

julgamentos de ordem moral são encontradas em equipes de saúde que compõem

unidades especializadas, culminando em dificuldade ou até mesmo na recusa em

acolher as vítimas por parte de alguns profissionais, práticas essas também

manifestadas no presente estudo, no qual para poupar a vítima de sofrer outra

violência no seu atendimento, o enfermeiro prefere não compartilhar o caso com

colegas de trabalho por manifestarem posturas preconceituosas e julgadoras.

Há lacunas no processo de formação do enfermeiro e nas educações

permanentes e continuadas no ambiente de trabalho, que implicam diretamente na

dificuldade de identificação e manejo das vítimas de forma adequada (Branco et al.,

2020; Silva; Ribeiro, 2020; Carneiro et al., 2021; Matos; Sales, 2021; Castro et al.,

2022; Delmoro; Vilela, 2022; Franco; Lourenço, 2022; Anjos, 2023; Parente et al.,

2024). Neste cenário, torna-se fundamental que os enfermeiros recebam

capacitações para estarem à frente dos serviços, além da incorporação da temática

violência sexual na graduação a fim de favorecer o desenvolvimento de

competências e habilidades essenciais para o manejo adequado desses casos

(Carneiro et al., 2021; Santos et al., 2021; Teixeira et al., 2023).

O atendimento da mulher em situação de VS precisa ser pautado na escuta

qualificada, em uma comunicação afetiva com apoio emocional, oportunizando a

expressão da mulher quanto aos seus medos e preocupações, favorecendo o

conforto e a melhora do seu bem estar-emocional (Davydson et al., 2021; Santos et

al., 2021; Campos et al., 2023; Fukomoto, 2023; Melo et al., 2024). O aporte

emocional é percebido pelos enfermeiros como uma das principais necessidades de

cuidado às vítimas atendidas no Pronto Socorro e também por enfermeiros que

prestam atendimento em outras realidades (Campos et al., 2023; Anjos, 2023).

Neste sentido, os enfermeiros ocupam espaço único na promoção de
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cuidados emocionais no atendimento agudo da VS (Campos et al., 2023; Anjos,

2023) e necessitam de competências e habilidades específicas para seu manejo,

bem como do suporte do profissional psicólogo da equipe multiprofissional. Na

prática muitos enfermeiros realizam o atendimento sem possuírem capacidade

psicoemocional para lidar com a situação de violência, gerando sofrimento

psicológico nestes profissionais (Campos et al., 2023; Conceição et al., 2024).

Mesmo em unidades de saúde especializadas, a abordagem dos casos de VS

é emocionalmente difícil para os profissionais, em especial para as profissionais

mulheres, que identificam-se com as vítimas e se sentem esgotadas por conta disso

(Melo et al., 2024). Ademais, o sofrimento psicoemocional é intensificado quando as

condições de trabalho são insatisfatórias para a oferta de uma assistência de

qualidade (Medeiros et al., 2023). No Brasil, cerca de 40% dos enfermeiros são

acometidos por níveis de Síndrome de Burnout, sendo a precariedade das

condições de trabalho uma das principais causas do adoecimento da classe (Borges

et al., 2023).

Nesta circunstância, a qualificação profissional vai além de conhecimento

técnico científico e treinamentos sobre o manejo de atendimento, tornando-se

necessário também gerir o processo emocional. É importante que as instituições

ofereçam suporte psicológico adequado para os profissionais que trabalham

diretamente com esse público a fim de investigar e tratar sinais e sintomas

relacionados ao sofrimento psicoemocional vivenciados nos atendimentos (Carneiro

et al., 2024; Hickey; White; Gantz, 2024).

A implantação e utilização de protocolos de atendimento à mulher em

situação de VS nos estabelecimentos de saúde pelos profissionais, auxiliam na

qualidade do atendimento a ela oferecido, bem como, na organização e qualidade

do ambiente laboral (Trentin et al., 2020). A literatura aponta que os protocolos

clínicos são frequentemente utilizados pela enfermagem nas situações de VS e

evidencia o impacto positivo que sua utilização gera na qualidade do cuidado, visto

que facilita a identificação e a abordagem da vítima, favorece a celeridade do fluxo

de atendimento multiprofissional, minimiza a exposição e o sofrimento psicológico da

vítima e permite o acionamento dos demais serviços de saúde e da justiça (Ribeiro

et al., 2021; Santos et al., 2022).

Além disso, nas unidades especializadas, o apoio de uma equipe

multiprofissional qualificada e ágil configura-se referência positiva para organização
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do trabalho dos enfermeiros, busca-se seguir o fluxo de atendimento preconizado

com vistas de promover a atenção integral às mulheres em situação de VS (Melo et

al., 2024).

A limitação deste estudo relaciona-se ao fato da temática ser de díficil

abordagem, dependente do nível de sensibilidade psicoemocional dos participantes.

Entretanto, ressalta-se que, apesar desta limitação, os resultados permitem a

compreensão do atendimento e das fragilidades vivenciadas pelos enfermeiros.

Ainda que a temática tenha assumido maior visibilidade na literatura nos

últimos anos, sugere-se que sejam feitos outros estudos qualitativos com

enfermeiros dos serviços de saúde de nível secundário e terciário referências no

atendimento agudo a esse público feminino no município, principalmente

relacionadas às fragilidades da atuação profissional que interferem na qualidade do

cuidado. Com tal desvendamento, será possível propor medidas estratégicas para

melhorar a atuação do enfermeiro nos serviços de saúde especializados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A atuação do enfermeiro no atendimento à mulher em situação de VS é

extremamente relevante para a qualidade da assistência, atuando no acolhimento da

vítima de forma respeitosa, ética, empática, amparada por recursos de comunicação

verbal e não verbal que favorecem o estabelecimento de vínculo com a vítima,

permitindo maior segurança e conforto para que a mulher relate a agressão

vivenciada. Sua atuação está intimamente ancorada na abertura do protocolo de

atendimento especializado a partir da identificação da situação de VS, realizando os

devidos encaminhamentos para a equipe multiprofissional com vistas a dar

continuidade da assistência em saúde.

Para tanto, os enfermeiros precisam superar distintos desafios para

proporcionar um atendimento adequado e com qualidade a essas mulheres, mesmo

não sendo amparados, seja por ambiência e estruturas físicas adequadas,

organização institucional ou por capacitações frequentes acerca da temática. Nesta

perspectiva, destaca-se que as principais fragilidades enfrentadas pelos

profissionais neste estudo foram: recursos físicos limitados, sobrecarga de trabalho,

alta rotatividade dos profissionais, incipiência no processo de identificação da vítima,

poucos treinamentos e capacitações sobre o protocolo de atendimento e
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despreparo/amparo psicoemocional para lidar com a situação de violência, os quais

comprometem a qualidade e efetividade do cuidado de enfermagem prestado.

Buscando minimizar os desafios que os profissionais da enfermagem

enfrentam diariamente para realizar um atendimento de qualidade, sugere-se que a

instituição pesquisada, por meio do seu programa de educação continuada e

permanente, desenvolva junto aos enfermeiros a ampliação de competências e

habilidades específicas no manejo do atendimento às mulheres em situação de VS,

bem como, ofereça suporte psicológico aos profissionais que trabalham diretamente

com esse público, minimizando seu sofrimento psicoemocional.

Ademais, sugere-se a reestruturação física e da ambiência da instituição para

garantir a qualidade no atendimento. Desse modo, será possível uma atuação ainda

mais qualificada e efetiva, corroborando com a melhoria da qualidade da assistência

a esse público.
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5 CONCLUSÃO

O presente estudo cumpriu com o objetivo geral do trabalho que foi

compreender a atuação do enfermeiro no atendimento à mulher em situação de VS

no município de Joinville. Dessa forma, conclui-se que a atuação do enfermeiro está

pautada no acolhimento empático, ético e sigiloso, em que utiliza recursos de escuta

ativa e linguagem corporal para a promoção de vínculo com a vítima. Além disso, a

atuação está intimamente ancorada na abertura do protocolo de atendimento com a

identificação da mulher e no acionamento da equipe multiprofissional para a

continuidade da assistência em saúde.

Por outro lado, os enfermeiros enfrentam fragilidades no processo de trabalho

que comprometem a qualidade do atendimento, tais como: tempo limitado para o

acolhimento, elevada demanda de atendimentos, alta rotatividade de profissionais,

ambiência e infraestrutura física inadequadas, dificuldade na identificação da vítima,

falta de qualificação profissional e comprometimento da capacidade psicoemocional

em lidar com a situação.

Infere-se, portanto, que os enfermeiros buscam superar os desafios

encontrados a fim de proporcionar um atendimento adequado às mulheres, mesmo

não sendo amparados, seja por estruturas físicas adequadas, organização

institucional ou mesmo por não se sentirem capacitados para atender as mulheres

em situação de VS.

A limitação deste estudo relaciona-se ao fato da pesquisa ter sido realizada

em um único hospital de referência para a atenção integral às mulheres em situação

de VS de Joinville, o que impossibilita a generalização dos resultados, uma vez que

os enfermeiros possuem vivências que variam conforme a localidade e cultura de

cada instituição.

Além disso, destaca-se como limitação o fato da temática ser de díficil

abordagem, dependente do nível de sensibilidade psicoemocional dos participantes.

Entretanto, ressalta-se que, apesar desta limitação, os resultados foram valiosos

para a compreensão da atuação e das fragilidades vivenciadas pelos enfermeiros no

atendimento às mulheres em situação de VS no município de Joinville.
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